
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 881446 - SP (2024/0000016-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FABIO HENRIQUE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : THIERS RIBEIRO DA CRUZ - SP384031

BRUNA COUTO FERREIRA - SP448207
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS, LESÃO CORPORAL, DANO, RESISTÊNCIA E 
TRÁFEGO EM VELOCIDADE INCOMPATÍVEL COM A 
VIA. JULGAMENTO DO MÉRITO. LEGALIDADE. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE DO FATO E REITERAÇÃO DELITIVA DO 
AGENTE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. Não há cerceamento de defesa na apreciação do mérito do habeas corpus, 
em detrimento da análise do pedido de reconsideração da liminar, outrora 
indeferida. O entendimento desta Corte é de que não se há de sobrepor outra 
análise da pretensão urgente ao célere julgamento definitivo da ilegalidade 
apontada na inicial, sobretudo se a causa se apresenta madura para resolução 
definitiva, como é o caso dos autos.
2. Na hipótese, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta 
delitiva (apreensão de 44,87g de cocaína e 264,71g de maconha), também 
verificada nas circunstâncias do flagrante, pois o réu, para evitar abordagem 
policial, empreendeu fuga na moto que conduzia, ocasionando dano a bem 
público e lesão em pessoas. Assim como o risco de reiteração delitiva, diante 
da reincidência do réu no delito de tráfico de drogas, reforça a necessidade do 
acautelamento social.
3. Agravo não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 15 de abril de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS, LESÃO CORPORAL, DANO, RESISTÊNCIA E 
TRÁFEGO EM VELOCIDADE INCOMPATÍVEL COM A 
VIA. JULGAMENTO DO MÉRITO. LEGALIDADE. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE DO FATO E REITERAÇÃO DELITIVA DO 
AGENTE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. Não há cerceamento de defesa na apreciação do mérito do habeas corpus, 
em detrimento da análise do pedido de reconsideração da liminar, outrora 
indeferida. O entendimento desta Corte é de que não se há de sobrepor outra 
análise da pretensão urgente ao célere julgamento definitivo da ilegalidade 
apontada na inicial, sobretudo se a causa se apresenta madura para resolução 
definitiva, como é o caso dos autos.
2. Na hipótese, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta 
delitiva (apreensão de 44,87g de cocaína e 264,71g de maconha), também 
verificada nas circunstâncias do flagrante, pois o réu, para evitar abordagem 
policial, empreendeu fuga na moto que conduzia, ocasionando dano a bem 
público e lesão em pessoas. Assim como o risco de reiteração delitiva, diante 
da reincidência do réu no delito de tráfico de drogas, reforça a necessidade do 
acautelamento social.
3. Agravo não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FABIO HENRIQUE DA SILVA, de 
decisão na qual não conheci do habeas corpus (e-STJ 124-131).

A defesa afirma que a não apreciação do pedido de liminar resultou em violação do 
princípio da inafastabilidade de jurisdição, o que não se pode admitir.

Insiste na tese de que não há motivação concreta para a prisão cautelar, 
principalmente considerando-se as condições pessoais favoráveis do agravante.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do feito ao colegiado.
É o relatório.

VOTO
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O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada, 
razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.

Inicialmente, convém destacar que não há que se falar em negativa de prestação 
jurisdicional ou cerceamento de defesa na apreciação do mérito do habeas corpus, em detrimento 
da segunda reavaliação do pleito liminar, outrora indeferido (e-STJ Fl.64). O entendimento desta 
Corte é no sentido de que não se há de sobrepor outra análise da pretensão urgente ao célere 
julgamento definitivo da ilegalidade apontada na inicial, sobretudo se a causa se apresenta 
madura para resolução definitiva, como é o caso dos autos.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DECISÃO UNIPESSOAL DO 
RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E SUMULADA. NOVOS 
ARGUMENTOS PARA DESCONSTITUIR O DECISUM AGRAVADO. 
AUSÊNCIA. PEDIDO LIMINAR INDEFERIDO. JULGAMENTO DO MÉRITO 
DO MANDAMUS EM DETRIMENTO DE NOVA ANÁLISE DA LIMINAR. 
ILEGALIDADE INEXISTENTE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Com lastro no art. 34, XVIII, "c", e XX, do Regimento Interno deste Superior 
Tribunal, e no enunciado n. 568 da Súmula desta Corte de Justiça, autoriza-se ao 
Relator proferir decisão unipessoal, se o decisum rechaçado afrontar as diretrizes 
sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não sumuladas.
2. Não há negativa de prestação jurisdicional ou cerceamento de defesa na apreciação 
do mérito do habeas corpus, em detrimento da segunda reavaliação do pleito liminar, 
outrora indeferido. Não se há de sobrepor outra análise da pretensão urgente ao célere 
julgamento definitivo da ilegalidade apontada na inicial, sobretudo se a causa se 
apresenta madura para resolução definitiva.
3. É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos ou documentos inéditos capazes de infirmar a decisão agravada, sob pena 
de manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
4. Ainda que assim não fosse, a jurisprudência deste Tribunal Superior é firme em 
asseverar que o modus operandi adotado pelo agente e seus comparsas na prática 
delituosa e as ameaças às testemunhas são bastantes para conferir legítimo suporte ao 
decreto prisional, uma vez que amparam a conclusão pela gravidade concreta do 
crime, o efetivo risco à ordem pública e a periculosidade social do agravante.
5. Agravo não conhecido.
(AgRg no HC n. 632.704/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 24/8/2021, DJe de 30/8/2021.)

 
De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva poderá 

ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

Observa-se que a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da 
ordem pública, dada a quantidade de droga apreendida (44,87g de cocaína e 264,71g de 
maconha), e as circunstâncias do flagrante, pois o réu, para evitar abordagem policial, 
empreendeu fuga na moto que conduzia, ocasionando dano a bem público, bem como lesão em 
pessoas. Ademais, a reincidência do réu, no delito de tráfico de drogas, reforça a necessidade do 
acautelamento social.

Esta Corte já se manifestou que "a persistência do agente na prática criminosa 
justifica, a priori, a interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos termos do art. 
312 do CPP, porquanto esse comportamento revela uma periculosidade social e compromete a 
ordem pública" (RHC 118.027/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARESDA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 08/10/2019, DJe 14/10/2019).

A propósito:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. FUNDADO RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
ACRÉSCIMO DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA, NA HIPÓTESE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A necessidade da prisão preventiva foi 
suficientemente fundamentada pelas instâncias ordinárias, tendo sido amparada 
na especial gravidade da conduta, evidenciada pela expressiva quantidade de drogas 
apreendidas, bem como no fundado risco de reiteração delitiva, pois o Agravante 
"[o]stenta condenações definitivas, uma por roubo circunstanciado, que lhe revela os 
maus antecedentes, e outra por narcotráfico, apta a gerar a nota de reincidência", 
tendo praticado o novo delito, em tese, durante o período de livramento condicional, 
o que justifica a segregação cautelar para garantia da ordem pública. 2. O Magistrado 
singular expressamente referiu a gravidade concreta da conduta imputada ao 
Agravante, bem como a reiteração delitiva, para justificar a imposição da medida 
cautelar extrema, de modo que não se constata o alegado indevido acréscimo de 
fundamentação por esta Corte. 3. É inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois a gravidade concreta do delito e o risco efetivo de reiteração 
delitiva demonstram serem insuficientes para acautelar a ordem pública. 4. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no HC n. 782.495/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe de 19/12/2022.)
 

Nesse contexto, em que presentes circunstâncias indicadoras da periculosidade do 
agente, a substituição da prisão preventiva do réu por outras medidas cautelares do art. 319 do 
CPP mostra-se insuficiente ao acautelamento do meio social. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
01/06/2017, DJe 09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 
09/06/2017.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 881.446 / SP
Número Registro: 2024/0000016-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15006992520238260546 23197819520238260000

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THIERS RIBEIRO DA CRUZ
ADVOGADOS : THIERS RIBEIRO DA CRUZ - SP384031

BRUNA COUTO FERREIRA - SP448207
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FABIO HENRIQUE DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO HENRIQUE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : THIERS RIBEIRO DA CRUZ - SP384031

BRUNA COUTO FERREIRA - SP448207
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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